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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N.º 0812023-PE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º 2823.03.09-SMS 

PREÂMBULO 

O Município de Caridade, toma público para conhecimento dos interessados, que a Pregoeira e a 
equipe de apoio, designados por ato da Prefeita Municipal, qu~ ora intep os autos, estará realizando 
licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRONICA, ~o tipo menor preço, para 
atendimento do objeto desta licitação, conforme objeto descrito neste Edital, tudo de conformidade 
com as regras estipuladas na Lei nº 10.520, de 17/07/2002, Decreto F ~eral nº 5 .450/2005, Decreto 
Federal nº 10.024 de 20/09/2019, Lei Complementar nº 123/2006 - Lei' Geral da Microempresa, com 
as alterações da Lei Complementar nº 147/2014, e legisl~ão correlata aplicando-se, 
subsidiariamente, no que couber, a Lei nº 8.666/93, de 21/06/93, cotp. suas alterações, bem como 
pelas normas contidas no presente Edital e seus anexos. · 

0rJ!ão Requisitante: - Secretaria de Saúde 
Data e Hora de Início de 

14/03/2023 - 09b00m Recebimento das Propostas: 
Data e Hora de Término de 

27/03/2023 - 08b00m Recebimento das Propostas: 
Data e Hora da Disputa de 

27/03/2023 - 14b00m Lances: 
Local da Sessão: www.bll.ore.br (acesso IdentificaJo no link- licitacões) 
Referência de Tempo: Horário Oficial de Brasília-DF 

. 

Tipo de Licitação: Menor Preço oor Lote 
Modo de Disvuta: Aberto e Fechado 
Regime de Fornecimento: Por Demanda 
Pre,!oeira Oficial Antonia Keliane Alves Ferreira 

GLOSSÁRIO 

~· Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiz.ação do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
da Pregoeira em contrário. 

~ Sempre que as palavras ou siglas indicadas abaixo aparecerem neste documento de Edital, ou em 
quaisquer de seus anexos, terão os seguintes significados: 

Jt PMC: Prefeitura Municipal de Caridade/CE; 
Jt MEIEPP: Micro empresa/ Empresa de Pequeno Porte; 
1t DOE/DOU: Diário Oficial do Estado I Diário Oficial da Uni0o; 
Jt TCE: Tribunal de Contas do Estado do Ceará. 
x BLL: Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, órgão pnovedor do sistema, entidade 
conveniada com esta municipalidade, mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em 
vigor; 
x RFB: Receita Federal do Brasil. 

~ O presente Edital e todos os seus anexos estão acessíveis a queqi. interessar junto ao Setor de 
Licitações localiz.ado no endereço constante do preâmbulo deste ~ital, onde serão fornecidos 
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CONDIÇÕES 

1.1 - A presente licitação tem como objeto: Aquisição de Medijcamentos para atender as 
necessidades da Secretaria de Saúde do Município de Caridade/Cle. 
1.2 - A licitação compreende em 03 (três) Lotes, conforme tabela cons~te do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação de seu interesse. 
1.3 - O critério de julgamento adotado será o menor preço por Lote, obs~adas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2.0-DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1. As despesas decorrentes do fornecimento correrão à conta do Orçamento Geral do Município, 
na classificação orçamentária abaixo discriminada: 

UNIDADE 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

ELEMENTO DE 
ADMINISTRATIVA DESPESAS 

08.01.10.301.0400.2.083.0000 3.3.90.30.00 Secretaria de Saúde 
08.01.10.302.0403.2.084.0000 Material de Consumo 

3.0-DO CREDENCIAMENTO 
3.1 - Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no! objeto desta licitação e que 
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas nest~ Edital e seus Anexos. 
3.2 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apre$entarem toda a documentação 
por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões. 
3 .3 - É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 
3.4 - Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de 
credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da 
administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal o• Distrito Federal ou que esteja 
cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal. 
3.5 - O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através dle empresas associadas à Bolsa 
de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento 
das propostas. 
3.6 - O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à (111 / 

Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conform~ modelo fornecido pela Bolsa ~ 
de Licitações do Brasil. (ANEXO III) 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil. 
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c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidad(f com edital, cons re 

marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação da Pregoeira no ícone ARQ, 
inserção de catálogos do fabricante. "A empresa participante do ~e não deve ser identificada". 
Decreto 5.450/05 art. 24 parágrafo 5°. 

d) O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do 
certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente 
ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual aJ111Stado, a título de taxa pela 
utilização dos recursos de tecnologia da informação, em confoqnidade com o regulamento 
operacional da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, (ANEXO IV). 
3.7 - A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresen(ação da declaração constante 
no ANEXO VIII, para fins de habilitação, deverá. quando do cadas~ento da proposta inicial de 
preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no 
sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direitd de prioridade do desempate. 
Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

4.0-DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
4.1 - O certame será conduzido pela Pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio, que terá. em 
especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativ~ ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 

preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 

penalidades previstas na legislação. 

5.0- DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA UCITAÇÕES DA §OLSA DE LICITAÇÕES E 
LEILÕES . 
5 .1 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento 
de mandato previsto no item 3.6 "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em 
qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances 
de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br. 
5.2 - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por niieio de participação direta ou 
através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil~ a qual deverá manifestar, por 
meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pl~o conhecimento, aceitação e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
5 .3 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamentq de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará medi~te prévia definição de senha 
privativa. . ~ 
5 .4 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser µtilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa 
De Licitações do Brasil. 
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5.5 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qoa,i,~~­

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações 
do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 
5 .6 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 
a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

6.0-DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
6.1 - A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio .ia digitação da senha pessoal 
e intransferível do representante credenciado ( operador da corretora de mercadorias) e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados 
data e horário limite estabelecido. 
6.2 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de neg~cios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 
6.3 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes d~ uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 
6.4 - Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação. 
6.5 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, e para o 
microempreendedor individual - MEi, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
6.6 - Não poderão participar desta licitação os interessados: 

6.6.1 - Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 

6.6.2 -Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo<s); 
6.6.3 - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
6.6.4 - Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Jl,ei nº 8.666, de 1993; 
6.6.5 - Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução 

ou liquidação; 
6.6.6 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público- OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário ). 
6. 7 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através 
de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 30971,.4600, ou através da Bolsa de 
Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 
6.8 - Não poderão se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado 8$ microempresas ou empresas 
de pequeno porte que se encontrem nas condições previstas no § 4° do $"ligo 3°, da Lei Complementar 
nº 123/2006. 

7.0-DA APRESENTA 'ÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUME is DE HABILITA 'ÃO QA J 
7 .1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do si a, concomitantemente com os àf./ 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descriçãp do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão públi~ quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. . 
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~ 
7.2 - O envio da propos~ acompanhada dos documentos de habilitação exigidos nes °" di 

__ _. 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha 
7.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhis~ nos termos do art. 
43, § 1 ° da LC nº 123, de 2006. 
7.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
7.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
7 .6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de cl~sificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos pro<:edimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
7. 7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitan~ melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do 
envio de lances de cada Lote. 

8.0-DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
8.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimen~, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

8.1.1 - Valor unitário ou percentual de desconto; 
8.1.2 -Marca; 
8.1.3 - Fabricante; 
8.1.4 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informaçõe~ similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 
número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quan.do1 for o caso; 
8.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada 
8.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operaciortais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 
8.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa: de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear q~quer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 1

• 

8.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 ( sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
8.6 - O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o produto 
ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critéri<:ls de margem de preferência 
indicados no Termo de Referência. 
8. 7 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidqs nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações púbijcas; 

8.7.1 - O descumprimento das regras supramencionadas pela 1Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da Uriião e, após o devido processo 
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias 
ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Copstituição; ou condenação dos 
agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso Q _ . 
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. Jft,/ 

9.0 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PR<JPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DELANCES 1 
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9.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema ele 
data, horário e local indicados neste Edital. 
9 .2 - A Pregoeira verificará as propostas apresentadas: desclassifi~dq desde logo ~_uel~ qu~ n~ 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios msanaveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

9.2.1 -Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
9.2.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
9.2.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seujulg~ento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
9 .3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classi:ficad$, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
9 .4 - O sistema disponibiliz.ará campo próprio para troca de mens~ens entre a Pregoeira e os 
licitantes. 
9 .5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar l~s exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebijnento e do valor consignado 
no registro. 

9 .5 .1 - O lance deverá ser ofertado pelo valor total do Lote. 
9.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
9. 7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao últimp por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
9.8 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que :incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser no mínimo 
de 1% (um por cento), do valor do Lote. Nos termos do artigo 31, parágrafo único do Decreto nº 
10.024, de 20 de setembro de 2019 e nos termos da Instrução Nonnatiya SL TI/MP nº 03/2013. 
9.9 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fechado", 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
9.10 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15, (quinze) minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 
9 .11 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá op<1>rtunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por ce,ito superiores àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 

9 .11.1 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições de$nidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo <Je três, oferecer um lance final 
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramen•o deste prazo. 

9.12 -Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. ' 

9.12.1 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licit$ntes, até o máximo de três, na 
ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em ,re cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 
9.13 - Poderá a Pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, justi:ficaqamente, admitir o reinício da }; 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance f~hado atender às exigências de 
habilitação. 
9.14 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalepmdo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
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9 .15 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão infonn~os, em tempo or 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. · 
9 .16 - No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
9 .17 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
9 .18 - O Critério de julgamento adotado será o de menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 
9 .19 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
9.20 - Em relação a lotes não exclusivos para participação de microemJ_l)resas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 
de 2015. 
9.21 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% ( cinco por cento) acima da melhor prbposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
9 .22 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicaç~ automática para tanto. 
9.23 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% ( cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
9.24 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
9.25 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de prefcerência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus 
às margens de preferência, conforme regulamento. 
9 .26 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o cri~o de desempate será aquele 
previsto no art. 3°, § 2°, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens produzidos: 

9.26.1 - No país; 
9.26.2 - Por empresas brasileiras; 
9.26.3 - Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvin!iento de tecnologia no País; 
9.26.4 - Por empresas que comprovem cumprimento de reserva cile cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
9 .27 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pel<J> sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
9.28 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Preg9eira deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentadoj o menor preço, para que seja ~ 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes1das previstas neste Edital. 

9.28.1 - A negociação será realizada por meio do sistema, poqendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
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9.28.2 - A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que~ no prazo de 02 ( hora 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à C0Dfinnação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
9 .29 - Após a negociação do preço/percentual, a Pregoeira iniciará a :tlise de aceitação e julgamento 
da proposta. 

10.0-DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1 - Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
de cada item do lote, para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 7° e no§ 9° do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
10.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentaii preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que a~sentar preço manifestamente 
inexequível. 

10.2.1 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preç(!)s dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade ~ remuneração. 
10.3 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligênci~ para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os iindícios que fundamentam a 
suspeita; 
10.4 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente plioderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 
10.5 - A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (doas) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
10.6 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita p~la Pregoeira. 

10.6.1 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pela ptegoeira, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marcp., modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, 
sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
10.7 - O licitante que não apresentar o documento comprobatório, oui cujo produto não atender aos 
regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras apliqáveis, não poderá usufruir da 
aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades caijíveis. 

10.7.1 - Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação dq licitante, as propostas serão 
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência~ 
10.8 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira ~xaminará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
10.9 - Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, infomtando no "chat" a nova data e 
horário para a sua continuidade. • 
10.10 - A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrôni~o, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
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10.10.1 - Também nas hipóteses em que a Pregoeira não ac,itar a propos p 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preÇ<) melhor. ---
10.10.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podcmdo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 
10.11 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar• à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previ$to nos artigos 44 e 45 da LC 
nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
10.12 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

11.0- DA HABILITAÇÃO 
11.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habiliUlção do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o e~entual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes ~tros: 

11.1.1 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https:/ /certidoes-apf.apps.tcu.gov .br/) 

11.1.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empiresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

11.1.2.l - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

11.1.2.2 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. 

11.1.2.3 - O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

11.1.3 - Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

11.1.4 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n1123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
11.2 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena~ inabilitação. 
11.3 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital. 
11.4 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
11.5 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somen•e em nome da matriz. 

11.5.1 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e fililal.· com diferenças de números Q_ / 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for c()mprovada a centralização do H-./ 
recolhimento dessas contribuições. 
11.6 - Ressalvado o disposto no item 7.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, 
a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitaçãp: 
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11.6.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 
11.6.1.1 - Cédula de Identidade do(s) administrador(res); 
11.6.12 - Registro Comercial, no caso de empresa individual, no registro público de 

empresa mercantil da Junta Comercial da sede da licitante; 
11.6.1.3 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social Consolidado em vigor 

devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Jmta Comercial, em se tratando 
de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; 

11.6.1.4 - Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples ~ exceto 
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em 
exercício; 

11.6.1.5 - Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e Ato de Registro de Autorização para Funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; · 

11.6.1.6 - Registro na Organização das Cooperativas Brasilleiras, no caso de cooperativa, 
acompanhado dos seguintes documentos: 

a. Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 a 21 da lei 5. 764/71; 
b. Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa; 
(diretoria e conselheiros), consoante art. 47 da lei 5.764/71; 
c. Ata de fundação da cooperativa; 
d. Ata de assembleia que aprovou o estatuto social; 
e. Regimento interno com a Ata da assembleia que o aprovou; 
f. Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que 
os aprovou; 
g. Editais das 03 últimas assembleias gerais extraordinárias. 

11.6.2- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
11.6.2.1 - Certidão negativa de falência e concordata exp«lida pelo distribuidor da sede 

da licitante, estando dispensadas da presente exigência as cooperativ~ enquadradas nos termos do 
Art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007. 

11.6.2.2 - Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, com termos de abertura e tl}cerramento do Livro Diário, 
devidamente registrado na Junta Comercial de origem que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 
por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da 
proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC. 

11.6.2.3 - O Microempreendedor Individual-MEi que no ano-calendário anterior não 
tenha auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 ( oitenta e um nµl reais), está dispensado da 
apresentação do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social na forma 
do item anterior, conforme art. 1.179 §25 do Código Civil e artigo 18tA, § 1° da Lei Complementar 
nº 123/2006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (DeclaraçãQ Anual do Simples Nacional -
Microempreendedor Individual). · 

11.6.2.4. No caso de empresa constituída no exercíQio social vigente, admite-se 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis refer~ntes ao período existência da 
sociedade; 

11.6.2.5 - É admissível o balanço intermediário, se :decorrer de lei ou contrato ~L / 
social/estatuto social. <J!V 

11.6.2.6 - Comprovação da boa situação financeira será baseada na obtenção de índice 
de Liquidez Geral (LG) maior que um (> 1 ), resultantes da aplicação $ seguinte fórmula: 

Rua Dr. Pláddo Pinho, S/N - Centro- Caridade- CE- CEP: Q.73= 
E-mail: comissaolídtcaridade@umail.com · 



-

• Caridade 
PREFEITURA MUNICIPAL 

FSI'ADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIDADE 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
SETOR DE LICITAÇÃ.O 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo LG = -=-===----------------
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

Ativo Total 
SG= ----------------

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 
LC = --------­

Passivo Circulante 

11.6.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
11.6.3.1 - Comprovação de aptidão para o fornecimento de produtos em características 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

a) Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, a Pregoeira e Equipe de 
Apoio, poderão promover diligência junto a emitente, a fim de comprdvar a veracidade do Atestado 
de Capacidade Técnica em questão, e: 

I - Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante; 
II - Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato 
encaminhado à Procuradoria Geral do Município para que seja aberto 
processo administrativo, e comprovado o dolo, aplicadas as sanções 
administrativas cabíveis, conforme a legislação vigente. 

11.6.3.2 - Alvará de Licença expedido pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal 
da sede da licitante, dentro do prazo de validade e compatível com o objeto da licitação. 

11.6.3.3 - Autori7.8Ção de funcionamento expedida pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária, compatível com o objeto licitado. 

11.6.3.4 - Para os Lotes referentes a medicamentos comuns serão exigidas autorização 
para medicamentos, devidamente acompanhada de sua respectiva publicação no Diário Oficial da 
União-DOU; 

4.5 - Para os Lotes referentes a medicação controlada, $erá exigida autorização para 
medicamentos controlados, devidamente acompanhada de sua respectiva publicação no Diário 
Oficial da União - DOU. 

11.6.4 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
11.6.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ 

devidamente ativa; 
11.6.4.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuinies estadual ou municipal, se 

houver relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu 1'$llO de atividade e compatível 
com o objeto contratual; · 

11.6.4.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede da Licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

11.6.4.4 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 

11.6.4.4.1 - No caso de Cooperativa, a mesma está di~pensada da apresentação dos ~ 
documentos relativos ao FGTS dos cooperados, para efeito desta cJispensa, deverá apresentar o 
seguinte: 

a. DECLARAÇÃO constando que, caso vencedqr da licitação, o objeto será 
produzido ou comercializ.ado por ela própria atravé~ de seus cooperados. 
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b. ATA DA SESSÃO em que os cooperados autorizaram acooperativ~"~"i'="""~ 
da licitação e executar o contrato caso seja vencedora. 
c. RELAÇÃO DOS COOPERADOS que produzirão ou comercializarão o objeto 
da licitação discriminado, comprovando através de documento a data de ingresso 
de cada um deles na cooperativa. 

11.6.4.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943; 
11. 7 - A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte $eja declarada vencedora, uma 
vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

11.7.1 - A declaração do vencedor acontecerá no momento im~iatamente posterior à fase de 
habilitação. 
11.8 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualilicada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de al~a restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após 
a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo po~erá ser prorrogado por igual 
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo liQitante, mediante apresentação 
de justificativa. 
11.9 - A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no · subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. $e, na ordem de classificação, 
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou socie~e cooperativa com alguma 
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmp prazo para regularização. 
11.1 O - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
11.11 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
11.12 - Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 
da proposta subsequente. 
11.13 - O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiv~ concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concommdo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

11.13 .1 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisito~ de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s)i seja(m) suficiente(s) para a 
habilitação do licitante nos remanescentes. 
11.14 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixa~ no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. · 

12.0 -DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA 
12.1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser enc$1I1Ínhada via sistema ou via e­
mail comissaolicitcaridade@gmail.com no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação da 
Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: ~ 

12.1.1 - Ser redigida em língua portuguesa, datilografada of digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 
pelo licitante ou seu representante legal do licitante ci~o na documentação de 
habilitação, em linguagem clara e concisa, setji emendas, com as 
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O' 
especificações técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do (s) produto (s 
informações relativas ao produto ofertado. 

12.1.2 - Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 
12.2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

12.2.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
12.3 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 
e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei nº 8.666/93). 

12.3.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 
12.4 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao qbjeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgw/nento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação. · 
12.5 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que est$beleça vínculo à proposta de 
outro licitante. · 
12.6 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
12.7 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a Licitante será declarada 
vencedora, e os presentes à sessão serão comunicados. · 

13.0 - DOS RECURSOS 
13.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização f1$cal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for Q caso, será concedido o prazo 
de no mínimo 20 (vinte) minutos, para que qualquer licitante manife$te a intenção de recorrer, de 
forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) preten~ recorrer e por quais motivos, 
em campo próprio do sistema. 
13.2 - Havendo quem se manifeste, caberá aa Pregoeira verificar a teJl:lpestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

13.2.1 - Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recµrsal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 

13.2.2 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 
a decadência desse direito. 

13.2.3 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais li~itantes, desde logo, intimados 
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes $$segurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
13.3 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
13.4 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

14.0-DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
14.1 - A sessão pública poderá ser reaberta: 

14.1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à Jlflulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a próptia sessão pública, situação em 
que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
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14.1.2 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quan icitan 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
14.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

14.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac­
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

15.0 -DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
15.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados. 
15.2 - Após a fase recursai, constatada a regularidade dos atos praticafios, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 
15 .3 - A autoridade superior desta licitação se reserva o direito de não hqmologar a presente Licitação, 
no interesse da Administração e mediante fundamentação escrita, ~em que caiba qualquer das 
licitantes o direito de reclamação ou indenização. 

16.0 DO CONTRATO 
16.1 - Após a homologação será firmado Termo de Contrato, confo~e minuta anexa ao presente 
Edital, que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) fias úteis, a partir da data de 
recebimento da convocação encaminhada à licitante vencedora; 
16.2 -Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Admim.stração poderá encaminhá-lo 
para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, 
a contar da data de seu recebimento. 

16.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
16. 3 - Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do termo de contrato ou 
instrumento equivalente, decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do 
decurso do pram para tal e devidamente fundamentada; 
16.4 - A vigência do contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, iniciando 
com a sua assinatura, e findando em 31 de dezembro de 2023, nos termos do art. 57, da Lei 8.666/93, 
ou quando esgotado o quantitativo licitado; 
16.5 - Se a Adjudicatária injustificadamente recusar-se a assinar o Contrato, poderá ser convocada 
outra licitante, desde que respeitada ordem de classificação, para, depois de feita a negociação, 
verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os requisi«>s de habilitação, celebrar a 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das cfe$is cominações legais; 
16.6 - A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por 1-gente Público especialmente 
designado para este fim pela Unidade Gerenciadora da Licitação, de ~rdo com o estabelecido no 
art. 67, da Lei Federal nº 8.666/1993, a ser informado quando da lavratµra do instrumento contratual. 

17.0-DO REAJUSTAMENTO 
17.1 - Os preços contratados não sofrerão reajuste durante a vigência contratual, salvo na condição OA J 
do teor do item 18.1 deste edital, utilizando a variação de índices oficiais à época do reajuste. ~ 

18.0-DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
18. l - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsí~is, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força 
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19.0-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
19.1 - As obrigações da Contratante são aquelas arroladas no Termo de Referência e na Minuta 
Contratual, anexo deste edital. 

20.0-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
20.1 - As obrigações da Contratada são aquelas arroladas no Termo de Referência e na Minuta 
Contratual, anexo deste edital. 

21.0-DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OfJETO 
21.1 - Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previsto~ na Minuta Contratual, anexo 
deste edital. ' 

22.0-DO PAGAMENTO 
22.1 - O pagamento será efetuado proporcionalmente ao que for solicjtado pela Contratante, em até 
30 (trinta) dias contados a partir da data da apresentação da Nota Fisc$l!Fatura pela Contratada; 
22.2 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou circwis~cia que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada provi4encie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comw-ovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 
22.3 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, i11lstituído pelo Art. 12° da Lei 
Complementar nº 123/06, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo 
referido regime; 
22.4 - O pagamento será efetuado por meio de transferência bancária em conta corrente, na agência 
e estabelecimento bancário indicado pela Contratada; 
22.5 - A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato; 
22.6 - A Liberação do pagamento fica condicionada à apresentação de documentos em originais, 
xerocópia acompanhadas dos originais ou de xerocópia autenticada, da regularidade para com as 
Fazendas Federal (CND Tributos Federais), Estadual (CND Tributoa Estaduais), Municipal (CND 
Tributos Municipais) e Trabalhista (CND Trabalhista); 
22.7 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquan~ pendente de liquidação por 
qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação 
financeira por atraso de pagamento. 

23.0-DA SUBCONTRATAÇÃO DE TERCEIROS 
23.1-Não serão aceitas subcontratações para a execução do contrato. 

24.0-DA GARANTIA CONTRATUAL 
24.1 - A critério da Administração e conforme o caso poderá ser exiwdo prestação de garantia para Qn./ 
esta contratação visando à segurança da execução do contrato e eventiiiais alterações. ~ 

25.0 -DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
25 .1 - As penalidades estão previstas na Minuta do Contrato anexa a tste edital. 
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26.0- DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO: 
26.1 -ESCLARECIMENTO: 
26.1.1 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente edital e seus anexos, deverão 

ser enviados para a Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores a data fixada para abertura da sessão 
pública, exclusivamente através do meio eletrônico: cwnissaolicitcaridade@gmail.com, 
identificando o número do pregão. 

26.1.2 - A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos; 

26.1.3 - Os pedidos de esclarecimentos não suspendem os pra7X>S previstos no certame; 
26.1.4 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

26.2-IMPUGNAÇÃO: 
26.2.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar o presente Edital, mediante petição por esctlito, protocolizada, na sala de 
licitações da Prefeitura, situada no endereço constante do preâmbulo deste edital ou através do meio 
eletrônico: comissaolicitcar-idade@gmail.com, que preencham os segubites requisitos: 

26.2.1.1 - o endereçamento aa Pregoeira da Prefeituta Municipal de CARIDADE; 
26.2.1.2 - a identificação precisa e completa do allltor e seu representante legal 
(acompanhado dos documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, 
prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do documento de 
identificação, dentro do prazo editalício; 
26.2.1.3 - o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens 
ou subitens discutidos; 
26.2.1.4 - o pedido, com suas especificações; 

26.2.2 - Caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) di$S úteis contados da data de 
recebimento da impugnação; 

26.2.3 - No caso de acolhimento da petição contra o ato convocatório, será designada nova 
data para a realização do certame, exceto se a alteração não afetar a formulação das propostas; 

26.2.4 - Não serão acolhidas as impugnações imotivadas, apresentadas intempestivamente 
e/ou subscritas por representante não habilitado ou não identificado nd processo para responder pela 
licitante; 

26.2.5 - As impugnações não suspendem os prazos previstos np certame; 
262.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é mepida excepcional e deverá ser 

motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação. : 

27.0 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
27.1 - Todas as declarações exigidas neste edital deverão ser assina4as por representante legal da 
licitante. · 
27 .2 - Os anexos oferecidos pela administração são apenas para orientação a Licitante não havendo 
a necessidade de serem reproduzidos exatamente iguais, bastando nãoi comprometer o entendimento 
~~se~. . 
27.3 - A Pregoeira ou à Autoridade Superior, facultativamente, ~erá em qualquer fase do ~ 
julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a 
aferição do ofertado, bem como solicitar a elaboração de pareceres técqicos destinados a fundamentar 
as decisões. · 
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27.4 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo ip.strumento de p licaç o e C5 
que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das proposta$. 
27.5 - Não serão considerados motivos para desclassificação as simples omissões (não essenciais) ou 
erros materiais na proposta ou da documentação, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o 
processamento da licitação e o entendimento da proposta, e que não ,firam os direitos das demais 
licitantes, sendo a decisão, para tanto, de total consentimento da equi~ de apoio. 
27.6- Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus AnexQs, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. . 
27.7 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direit(I) à contratação. 
27.8 - A presente licitação somente poderá ser revogada por razão de i$resse público decorrente de 
fato superveniente devidamente comprovada, ou anulada, no todo ou bm parte, por ilegalidade, de 
oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devid'1Ill.ente fundamentado. 
27.9 - Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Uei nº 10.520, de 17/07/2002, 
Decreto Federal 5.450/2005, Decreto Federal nº 10.024 de 20/09/2019, Lei Complementar nº 
123/2006 - Lei Geral da Microempresa, com as alterações da Lei Cpmplementar nº 147/2014, e 
legislação correlata aplicando-se, subsidiariam.ente, no que couber, a Jj.,ei nº 8.666/93, de 21/06/93, 
com suas alterações. · 
27 .1 O - O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Caridade/CE, 
com exclusão de qualquer outro. 

27.11 - Integram este Edital, para todos os fms e efeitos, os seguintes abexos: 
ANEXO I - Termo de Referência; 
ANEXO II - Modelo de Proposta; 
ANEXO m - Termo de Adesão - BLL; 
ANEXO IV - Custo pela Utiliz.ação do Sistema; 
ANEXO V - Declaração de Inidoneidade; 
ANEXO VI - Declaração de Cumprimento de Habilitação; 
ANEXO VII - Declaração Menor de Idade; 
ANEXO VIII - Declaração ME/EPP; 
ANEXO IX - Declaração de Vínculo; 
ANEXO X - Minuta do Contrato; 

Caridade/CE, 13 de março de 2023. 

Rua Dr. Pláddo Pinho, S/N ·Centro-Caridade - CE- CEP: 62.130-= 
E-mail: comissaolidtcaridade@umqll com 




